
A Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro foi criada em 
1966, como Órgão Cultural do Ministério Público do Estado da Guanabara, sob 
a designação de Revista de Direito. Seu objetivo era acolher trabalhos sobre os 
mais variados temas jurídicos, a fim de servir de consulta não só aos membros 
do Ministério Público, mas também aos do Poder Judiciário e aos advogados. De 
1967 a 1974, foram publicados 20 periódicos, com circulação em todo território 
nacional e distribuição gratuita. 

A partir de 1975, após a unificação do Estado da Guanabara, 
iniciou-se a 2ª fase da publicação, que passou a denominar-se Revista de 
Direito da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Até 1990, 
foram publicados 32 volumes. Em 1995, inaugurou-se a 3ª fase da publicação, 
considerada seu momento áureo, quando o periódico foi denominado Revista 
do Ministério Público e tornou-se Repositório Oficial do STF e do STJ. Com a Lei 
Complementar nº 106 de 2003, foi integrada à estrutura da Procuradoria-Geral 
de Justiça como Órgão Cultural do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. 
Até o final de 2014, foram publicados 54 volumes e uma Edição Comemorativa 
do aniversário de seus 48 anos. 

A partir de  2015, principiou a nova fase editorial da Revista do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro. O periódico passou por extensa reformulação 
do seu formato editorial, com ênfase no aspecto científico e, atualmente, 
destacam-se as contribuições de renomados juristas nacionais e estrangeiros e o 
tratamento dos mais relevantes temas jurisprudenciais contemporâneos.
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A Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro iniciou uma 
nova fase em 2015, com a reformulação do formato gráfico-editorial e maior 
ênfase na divulgação do conhecimento jurídico-científico contemporâneo. 
Nas capas que formam as edições anuais, passaram a ser reproduzidas pinturas 
homônimas que integram o painel “O Reino da Justiça”, de Carlos Oswald (1822 
– 1921), as quais decoram o teto da Galeria Jenny Dreyfus, do Museu Histórico 
Nacional, no Rio de Janeiro. Nela, apresenta-se a evolução do Direito no mundo 
ibero-brasileiro, dos códices romanos à primeira legislação nacional.

Na capa desta edição, reproduz-se o painel sobre o Direito Romano, a 
base do Direito ocidental, representado pelo Panteão ao pôr do sol e pela loba 
amamentando Rômulo e Remo, mitos fundadores de Roma. Segundo a lenda, os 
dois irmãos gêmeos seriam filhos de Marte (deus da guerra) e Reia Sílvia. Quando 
o irmão desta, o rei tirano Amúlio, que havia matado o pai e os irmãos para 
tomar o trono, soube do nascimento de Rômulo e Remo, ordenou que fossem 
colocados em um cesto e jogados no Rio Tibre para se afogarem. A correnteza, 
porém, arrastou-os à margem, onde uma loba os resgatou e amamentou. 
Acabariam encontrados pelo pastor Fáustulo, que os criaria. Ao crescerem e 
serem informados de sua história, voltariam à cidade natal, promoveriam uma 
revolução, matariam Amúlio e libertariam Numitor, seu avô preso, devolvendo-o 
ao trono. Foram recompensados com o direito de fundar uma cidade, contudo, 
como divergiam quanto ao local escolhido para a fundação, buscaram auxílio na 
interpretação do voo dos pássaros, prevalecendo a sugestão de Rômulo. Remo, em 
um acesso de fúria, atacou-o, padecendo na tentativa. Rômulo teria fundado Roma 
e teria sido seu primeiro rei.
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A CPI da Covid e o Estado Democrático de Direito1

Ives Gandra da S. Martins*2

Encerrada, com a encenação midiática que desejou o relator da CPI da Covid, a 
matéria foi entregue agora à Procuradoria-Geral da República, que é a titular de 
eventual ação pretendida por 7 dos 11 senadores da referida comissão e rejeitada 
por 4 deles. Li ambos os relatórios – o exuberante e criativo elaborado pelo 
relator, senador Renan Calheiros; e o preciso e jurídico, de autoria do senador 

Eduardo Girão.

A comissão não ouviu os governadores, que foram autorizados pelo Pretório 
Excelso, em abril do ano passado, a combater a Covid como desejassem, numa alegada 
competência concorrente que se tornou principal, pois, em seus territórios, decidiram 
as medidas que entenderam as melhores, sem que pudesse a União opinar.

A decisão do STF não levou em consideração que o artigo 21, inciso XVIII 
da Lei Suprema, atribui como competência exclusiva da União o planejamento e a 
promoção dos combates às calamidades públicas. Desta forma, os governos estaduais 
e os prefeitos passaram a ter competência primária para enfrentar a dramática crise 
de saúde e a União vicária, secundária, com o direito apenas de acolitar tais governos, 
fornecendo recursos.

A ausência dos depoimentos de tais autoridades, ausência esta sob o pálio de 
decisão proferida pela suprema corte, fez da CPI uma comissão de busca apenas de 
meia verdade sobre o que realmente aconteceu no combate à Covid.

O fato é que, para salvar-se uma vida, todos os médicos utilizam-se de 
todos os meios possíveis, principalmente quando não há nenhum remédio com 
eficácia comprovada.

Por outro lado, as conclusões do relatório majoritário foram de que a cloroquina 
não era eficaz no combate à doença, embora até hoje não haja remédio eficaz para 
combater a moléstia instalada. Há vacinas para evitar a doença, mas não um remédio 
comprovadamente eficaz para combatê-la. Foi esta razão pela qual os extraordinários 
brasileiros que formaram as variadas equipes de saúde usaram diversificada gama 
de medicamentos num país com mais de 20 milhões de casos detectados. Sempre 
levaram em consideração a condição do paciente. Não vejo onde se pode pretender 
considerar um crime sua utilização, bem como de todos os outros remédios indicados 

1  Artigo originalmente publicado no periódico Gazeta do Povo, em 8 de setembro de 2021.
*  Professor emérito das universidades Mackenzie, Unip, Unifieo, UniFMU, do Ciee/O Estado de S. Paulo, 
das Escolas de Comando e Estado-Maior do Exército (Eceme), Superior de Guerra (ESG) e da Magistratura 
do Tribunal Regional Federal – 1.ª Região. Presidente do Conselho Superior de Direito da Fecomércio-SP 
e ex-presidente do Instituto dos Advogados de São Paulo (Iasp).
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pelos médicos, sem eficácia também comprovada. O fato é que, para salvar-se uma 
vida, todos os médicos utilizam-se de todos os meios possíveis, principalmente quando 
não há nenhum remédio com eficácia comprovada.

Outro aspecto curioso do relatório majoritário é a alegação de que o presidente 
da República teria cometido um “crime contra a humanidade”, pois o número de mortos 
no Brasil foi elevado e ele fora omisso. O Tribunal Penal Internacional só considera 
haver crime contra a humanidade quando há dolo, ou seja, a deliberada vontade de 
matar. Nem mesmo o relator Renan Calheiros, creio eu, poderia afirmar que a intenção 
do presidente Bolsonaro foi assassinar o maior número possível de brasileiros durante 
o processo. Parece-me, como diria Mark Twain, “um pouco exagerada” a afirmação 
do senador. A frase atribuída ao escritor ocorreu quando leu a notícia de sua morte, 
considerando-a “um pouco exagerada”.

Há de se lembrar, ainda, que países europeus altamente desenvolvidos tiveram 
um número de mortos por 100 mil habitantes mais elevado que o Brasil, assim como 
o Brasil está entre os países que mais vacinaram a população.

A pedido do senador Fernando Bezerra, os professores Adilson Dallari, titular 
de Direito Administrativo da PUC-SP; Dirceu Torrecillas, livre docente da USP em Direito 
Constitucional; Samantha Pflug, titular da Uninove em Direito Constitucional; e eu 
mesmo, que fui titular de Constitucional da Universidade Mackenzie e sou professor 
emérito da instituição, elaboramos parecer de 70 páginas entregue à CPI pelo líder 
do governo naquela casa, mostrando do ponto de vista exclusivamente jurídico 
a inexistência de qualquer crime tipificado no direito vigente, muito embora, nos 
últimos tempos, o denominado consequencialismo jurídico tenha levado a Corte Maior 
a se tornar legisladora positiva, em algumas matérias. Com respeito aos eminentes 
magistrados, ainda pertenço à velha escola de poderes autônomos e independentes, 
na qual o Poder Judiciário é apenas um legislador negativo.

O parecer foi ignorado pela comissão, assim como pela mídia, não interessada 
em mostrar os pontos jurídicos frágeis do relatório da corrente vitoriosa na CPI da Covid.

Parece-me que agora a Procuradoria-Geral da República examinará, 
juridicamente, cabendo-lhe verificar, com espírito de juristas e não de políticos em 
campanha, se haveria ou não base para qualquer tipo de ação penal ou civil contra 
os acusados pelos senadores. Vamos aguardar.
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